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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO 
DE INAPLICABILIDADE DA LEI 8.429/92.  REJEIÇÃO. MÉRITO. 
SUPOSTAS  IRREGULARIDADES  EM  EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS DE SERVIDORES. EXTINÇÃO DA DEMANDA NA 
FASE PRELIMINAR. IN DUBIO PRO SOCIETATE. INDÍCIOS DE 
IRREGULARIDADES.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE 
PROVA. DIREITO À AMPLA DEFESA VIOLADO. ACOLHIMENTO. 
NULIDADE  CONFIGURADA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO. 
PREJUDICADAS AS DEMAIS QUESTÕES.

-  “[…]  a  questão  acerca  da  aplicabilidade  da  LIA  aos  agentes 
políticos  está  firmada  no  STJ  no  sentido  de  que:  a)  os  agentes 
políticos  se  submetem  aos  ditames  da  Lei  de  Improbidade 
Administrativa,  sem  prejuízo  da  responsabilização  política  e 
criminal  estabelecida  no  Decreto-Lei  201/1967;  e  b)  o  STF,  no 
julgamento da Reclamação 2.138,  apenas afastou a  incidência  da 
Lei 8.429/1992 com relação ao Ministro de Estado então reclamante, 
e  nos  termos  da  Lei  1.079/1950,  que  não  se  aplica  a  prefeitos  e 
vereadores [...]”.1

- “[…] O art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92 exige apenas a prova indiciária 
do ato de improbidade, ao passo que o § 8º do mesmo dispositivo 
estampa o princípio in dubio pro societate  ao estabelecer que a 
inicial somente será rejeitada quando constatada a "inexistência do 
ato de improbidade, a improcedência da ação ou a inadequação da 
via eleita [...]. Fora das hipóteses de demanda temerária, a precoce 
extinção da ação de improbidade sob o argumento de ausência de 
provas caracteriza induvidoso cerceamento de defesa (e, in casu, do 
interesse público) e afronta ao devido processo legal, na linha do 
entendimento preconizado pelo Superior Tribunal  de Justiça  em 

1 STJ - AgRg no AREsp 48.833/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 18/03/2013.



relação  ao  julgamento  antecipado  da  lide,  aplicável  ao  caso 
concreto  por  analogia”.2 Para  além  disso,  “o  indeferimento  da 
produção  de  prova  oral  quando  era  admissível,  o  julgamento 
antecipado  da  lide  e  a  improcedência  do  fato  modificativo  do 
direito  do  autor  por  falta  de  provas,  constituíram  prática  de 
cerceamento de defesa, o que enseja a cassação da sentença”.3 

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, acolher a 
alegação de cerceamento de defesa para anular a sentença, determinando-se o retorno dos 
autos ao primeiro grau para regular tramitação do processo, prejudicados os demais temas 
do recurso, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 262.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
improcedente o pedido formulado na ação de improbidade administrativa proposta pelo 
Ministério Público do Estado da Paraíba em desfavor de José Feliciano Filho.

Na decisão recorrida, o magistrado afastou a necessidade de dilação 
probatória, por entender que na ação de improbidade administrativa deve predominar a 
prova escrita. No mérito, apontou que o autor não logrou demonstrar a prática de ato 
ímprobos, notadamente quanto às supostas nomeações fraudulentas e que teriam o intuito 
apenas de quitar os empréstimos consignados contratados por servidores anteriormente 
exonerados.  Registrou,  ainda,  não  haver  prova  do  elemento  subjetivo  necessário  à 
caracterização do ilícito qualificado, bem como a existência de dano ao erário.

Inconformado,  recorre  o  Ministério  Público  aduzindo  que  houve 
cerceamento  de  defesa,  eis  que  embora  tenha  dispensado  a  produção  de  prova 
testemunhal, apontou que não restauram provados os fatos alegados na inicial.

Defende a necessidade da prova oral,  uma vez que seria  possível 
esclarecer se os ocupantes de cargo em comissão, efetivamente, não trabalharam enquanto 
era paga a remuneração, qual o quantitativo de servidores nessas condições, o montante 
de danos ao erário, se houve enriquecimento ilícito, o nexo de causalidade e o elemento 
subjetivo entre a conduta do demandado e o dano experimentado.

Sustenta  que  a  prova  testemunhal  teria  o  condão  de  reforçar  as 
provas documentais, bem assim que a supressão da fase instrutória em situações em que 
se deve provar matéria fática controvertida viola o devido processo legal. Ao final, pugna 
2 STJ - REsp 1357838/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/09/2014
3 TJ-DF - APC: 20090111187376, Relator: MARIA IVATÔNIA, Data de Julgamento: 03/02/2016,  5ª Turma Cível, Data de Publicação:  
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pelo  provimento  do  recurso,  a  fim  de  anular  a  decisão  recorrida,  permitindo-se  a 
realização da prova apontada.

Em sede de preliminar, o recorrido alega a inadequação da via eleita. 
No seu entender,  os agentes políticos não respondem por improbidade administrativa, 
sujeitando-se apenas aso  crimes de responsabilidade previstos no Decreto  20/1967,  daí 
porque  não  haveria  que  se  falar  em  infração  com  base  na  lei  de  improbidade 
administrativa. No mérito,  defende a inexistência de atos dessa natureza, notadamente 
quanto ao elemento subjetivo. Pediu o desprovimento do recurso.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo 
provimento do recurso, a fim de anular a sentença.

É o relatório. 

VOTO

Antes de enfrentar o mérito do recurso, necessário debruçar-se sobre 
a preliminar ventilada pelo recorrido, que defende o equívoco quanto à via escolhida para 
a responsabilização por ato de improbidade administrativa. Segundo alega, aos agentes 
políticos somente poderiam ser imputados crimes de responsabilidade.

Em que  pese  o  precedente  citado  pelo  recorrente  (Reclamação  nº 
2.138,  STF),  penso  que  a  alegação  não  merece  acolhida.  É  que  a  própria  Lei  de 
Improbidade Administrativa permite a aplicação de seus dispositivos, independentemente 
de outras cominações de cunho penal, civil e administrativo. 

Sobre o tema, confira-se precedente do Superior Tribunal de Justiça, 
que bem retrata o caso dos autos, realçando, inclusive, a inaplicabilidade do entendimento 
fixado na Reclamação nº 2.138/RJ, alegada pelo recorrente:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATOS  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PREFEITO.  APLICAÇÃO 
DA  LEI  N.  8.429/92  E  DO  DECRETO  N.  201/67  DE  FORMA 
CONCOMITANTE.  ATO  IMPROBO  QUE  TAMBÉM  PODE 
CONFIGURAR CRIME FUNCIONAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN 
IDEM.  JUÍZO  SINGULAR  CÍVEL  E  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
INAPLICABILIDADE  DO  PRECEDENTE  DO  STF 
(RECLAMAÇÃO  N.  2.138/RJ)  IN  CASU.  1.  Os  cognominados 
crimes de responsabilidade ou, com designação mais apropriada, 
as infrações político-administrativas, são aqueles previstos no art. 
4º do Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, e sujeitam o 
chefe  do  executivo  municipal  a  julgamento  pela  Câmara  de 



Vereadores,  com  sanção  de  cassação  do  mandato,  litteris:  "São 
infrações  político-administrativas  dos  Prefeitos  Municipais 
sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas 
com a cassação do mandato" [...]. 2. Deveras, as condutas tipificadas 
nos incisos do art.  1º  do Decreto-Lei n.  201/67 versam os crimes 
funcionais  ou crimes  de responsabilidade impróprios praticados 
por prefeitos, cuja instauração de processo criminal independente 
de  autorização  do  Legislativo  Municipal  e  ocorre  no  âmbito  do 
Tribunal de Justiça,  ex vi  do inciso X do art.  29 da Constituição 
Federal.  Ainda  nesse  sentido,  o  art  2º  dispõe  que  os  crimes 
previstos  no  dispositivo  anterior  são  regidos  pelo  Código  de 
Processo Penal,  com algumas alterações:  "O processo dos crimes 
definidos  no  artigo  anterior  é  o  comum  do  juízo  singular, 
estabelecido  pelo  Código  de  Processo  Penal,  com  as  seguintes 
modificações"  [...]  (Precedentes:  HC  69.850/RS,  Relator  Ministro 
Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ de 27 de maio de 1994 e HC 
70.671/PI,  Relator  Ministro  Carlos  Velloso,  DJ  de 19 de maio de 
1995).  3.  A  responsabilidade  do  prefeito  pode  ser  repartida  em 
quatro  esferas:  civil,  administrativa,  política  e  penal.  O  código 
Penal  define  sua  responsabilidade  penal  funcional  de  agente 
público.  Enquanto  que  o  Decreto-Lei  n.  201/67  versa  sua 
responsabilidade  por  delitos  funcionais  (art.  1º)  e  por  infrações 
político-administrativas (art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê sanções 
civis  e  políticas  para  os  atos  improbos.  Sucede  que, 
invariavelmente, algumas condutas encaixar-se-ão em mais de um 
dos diplomas citados, ou até mesmo nos três, e invadirão mais de 
uma espécie de responsabilização do prefeito, conforme for o caso. 
4.  A  Lei  n.  8.492/92,  em  seu  art.  12,  estabelece  que 
"Independentemente  das  sanções penais,  civis  e  administrativas, 
previstas na legislação específica,  está o responsável pelo ato de 
improbidade  sujeito"  [...]  a  penas  como  suspensão  dos  direitos 
políticos,  perda  da  função  pública,  indisponibilidade de  bens  e 
obrigação de ressarcir o erário e denota que o ato improbo pode 
adentrar na seara criminal a resultar reprimenda dessa natureza. 5. 
O  bis  in  idem  não  está  configurado,  pois  a  sanção  criminal, 
subjacente  ao  art.  1º  do  Decreto-Lei  n.  201/67,  não  repercute  na 
órbita das sanções civis e políticas relativas à Lei de Improbidade 
Administrativa,  de  modo  que  são  independentes  entre  si  e 
demandam  o  ajuizamento  de  ações  cuja  competência  é  distinta, 
seja em decorrência da matéria (criminal e civil), seja por conta do 
grau  de  hierarquia  (Tribunal  de  Justiça  e  juízo  singular).  6.  O 
precedente do egrégio STF, relativo à Rcl n. 2.138/RJ, cujo relator 
para  acórdão  foi  o  culto  Ministro  Gilmar  Mendes  (acórdão 
publicado no DJ de 18 de abril de 2008), no sentido de que "Se a 



competência para processar e julgar a ação de improbidade (CF, art. 
37, § 4º) pudesse abranger também atos praticados pelos agentes 
políticos, submetidos a regime de responsabilidade especial, ter-se-
ia uma interpretação ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da 
Constituição", não incide no caso em foco em razão das diferenças 
amazônicas entre eles. 7.  Deveras, o julgado do STF em comento 
trata da responsabilidade especial de agentes políticos, definida na 
Lei n. 1.079/50, mas faz referência exclusiva aos Ministros de Estado 
e  a  competência  para  processá-los  pela  prática  de  crimes  de 
responsabilidade. Ademais, prefeito não está elencado no rol das 
autoridades que o referido diploma designa como agentes políticos 
(Precedentes: EDcl nos Edcl no REsp 884.083/PR, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJ de 26 de março de 2009; 
REsp  1.103.011/ES,  Relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Primeira 
Turma,  DJ  de  20  de  maio  de  2009;  REsp  895.530/PR,  Relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 04 de fevereiro de 2009; e 
REsp  764.836/SP,  Relator  Ministro  José  Delgado,  relator  para 
acórdão  ministro  Francisco  Falcão,  Primeira  Turma,  DJ de 10 de 
março de 2008). 8. O STF, no bojo da Rcl n. 2.138/RJ, asseverou que 
"A Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de 
responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: 
o  previsto  no  art.  37,  §  4º  (regulado  pela  Lei  n°  8.429/1992)  e  o 
regime  fixado  no  art.  102,  I,  "c",  (disciplinado  pela  Lei  n° 
1.079/1950)" e delineou que aqueles agentes políticos submetidos 
ao regime especial de responsabilização da Lei 1.079/50 não podem 
ser processados por crimes de responsabilidade pelo regime da Lei 
de  Improbidade  Administrativa,  sob  pena  da  usurpação  de  sua 
competência e principalmente pelo fato de que ambos diplomas, a 
LIA e a Lei 1.079/1950, preveem sanções de ordem política, como, v. 
g.,  infere-se  do  art.  2º  da  Lei  n.  1.079/50  e  do  art.  12  da  Lei  n.  
8.429/92. E, nesse caso sim, haveria possibilidade de bis in idem, 
caso  houvesse  dupla  punição  política  por  um ato  tipificado nas 
duas leis em foco. 9.  No caso sub examinem, o sentido é oposto, 
pois o Decreto n. 201/67, como anteriormente demonstrado, dispõe 
sobre crimes funcionais ou de responsabilidade impróprios (art. 1º) 
e  também  a  respeito  de  infrações  político-administrativas  ou 
crimes de responsabilidade próprios (art.  4º);  estes submetidos a 
julgamento  pela  Câmara  dos  Vereadores  e  com  imposição  de 
sanção de natureza política e aqueles com julgamento na Justiça 
Estadual e com aplicação de penas restritivas de liberdade. E, tendo 
em conta que o Tribunal a quo enquadrou a conduta do  recorrido 
nos incisos I e II do art. 1º do diploma supra ("apropriar-se de bens 
ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio" e 
"utilizar-se,  indevidamente,  em  proveito  próprio  ou  alheio,  de 



bens, rendas ou serviços públicos"), ou seja, crime funcional, ressoa 
evidente que a eventual sanção penal não se sobreporá à eventual 
pena  imposta  no  bojo  da  ação  de  improbidade  administrativa. 
Dessa  forma,  não  se  cogita  bis  in  idem.10.  Recurso  especial 
conhecido e provido”.4

Ainda sobre o tema, confiram-se as palavras da Min. Eliana Calmon:

“Ora,   se  a  Lei  define  como  agente  público  –  para   fins  de 
submissão da LIA – aqueles  que  exercem  cargos  "por  eleição"  ou 
"mandato",  por  que  afastar  todos  os  agentes políticos,  pelo 
simples  fato  de  eles  já  se  submeterem  a  normas  específicas  de 
crimes   de  responsabilidade?   Se   adotássemos  esse   proceder, 
estaríamos  considerando  inúteis  as mencionadas  expressões  da 
lei.  Nesse  sentido, menciono  precedentes:  REsp  1034511/CE, Rel. 
Ministra   Eliana Calmon, Segunda Turma,  julgado  em 01/09/2009, 
DJe 22/09/2009;  e  REsp  1091215/MG,  Rel.  Ministro    Francisco 
Falcão,  Primeira  Turma,  julgado  em 05/05/2009, DJe 18/05/2009”.5

Esclareça-se, ainda, que “[…] a questão acerca da aplicabilidade da 
LIA aos agentes políticos está firmada no STJ no sentido de que: a) 
os  agentes  políticos  se  submetem  aos  ditames  da  Lei  de 
Improbidade  Administrativa,  sem  prejuízo  da  responsabilização 
política e criminal estabelecida no Decreto-Lei 201/1967; e b) o STF, 
no julgamento da Reclamação 2.138, apenas afastou a incidência da 
Lei 8.429/1992 com relação ao Ministro de Estado então reclamante, 
e  nos  termos  da  Lei  1.079/1950,  que  não  se  aplica  a  prefeitos  e 
vereadores  [...]”.  (AgRg  no  AREsp  48.833/SP,  Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
26/02/2013, DJe 18/03/2013)

Expostas  estas  considerações,  rejeito  a  preliminar  ventilada  pelo 
recorrente. Superada a preliminar, passo ao exame do recurso do Ministério Público.

Segundo colhe-se dos autos, a pretensão inaugural tem sua gênese 
em supostas irregularidades cometidas pelo então prefeito do Município de Sapé. A teor 
do que fora narrado, a Administração municipal teria permitido que servidores públicos 
comissionados fizessem empréstimos  consignados tendo  o  ente  público  como avalista, 
sem autorização legal. 

Acrescenta a inicial que após entreveros políticos, alguns servidores 
teriam  sido  exonerados  antes  de  saldar  as  dívidas,  levando  o  demandado  a  nomear 
novamente os antigos titulares, sem o consentimento destes, para o exercício de outros 
4 STJ - REsp 1066772 / MS – Rel. Min. Benedito Gonçalves – T1 - DJe 03/09/2009.
5 STJ - AgRg na MC 16383 / DF – Relª. Minª. Eliana Calmon – T2 - DJe 04/03/2010.



cargos em comissão.

Para  além disso,  narra  que as  nomeações  destinavam-se apenas  a 
saldar os empréstimos consignados não quitados, sem que os nomeados laborassem em 
qualquer atividade.

Em que pesem os argumentos postos na sentença, o folhear dos autos 
revela  a  evidente  imaturidade  do  feito  para  o  julgamento  definitivo,  notadamente 
porquanto  proferido  logo  após  a  manifestação  inicial  do  réu  (art.  17,  §  7º,  da  Lei  nº  
8.429/92).

Neste particular, frise-se que a ação de improbidade administrativa, 
procedimento especial  disciplinado pela  Lei  n.  8.429/92,  converge em um rito bifásico, 
onde, em um primeiro exame, o juízo decide pelo recebimento da demanda, podendo, 
inclusive,  previamente  à  defesa  do  denunciado,  rejeitar  a  ação,  caso  convencido  da 
inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via 
eleita, à luz do art. 17, § 8º, do diploma em epígrafe:

§ 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e 
ordenará a notificação do requerido, para oferecer manifestação por 
escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, 
dentro do prazo de quinze dias.

§ 8º  Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em 
decisão  fundamentada,  rejeitará  a  ação,  se  convencido  da 
inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou 
da inadequação da via eleita.
Sob referido prisma, da análise do dispositivo supra, não há dúvida 

de que a regra é o recebimento da vestibular na etapa primeva, de modo que o juízo 
apenas pode decidir diversamente ao constatar uma das excepcionalidades taxativamente 
previstas na lei. 

Para além disso, é entendimento consolidado de que a presença de 
meros indícios do cometimento de atos previstos na Lei de Improbidade Administrativa é 
suficiente ao recebimento da petição inicial, uma vez que, nesta fase processual, prevalece 
o princípio “in dubio pro societate”, de modo a resguardar o interesse público. No caso, 
existem efetivamente os indícios da prática de atos que se amoldam aos tipos previstos na 
LIA, daí porque não poderia a demanda ser extinta nesta fase, notadamente porquanto 
necessária a investigação dos fatos narrados na inicial a fim de afastar a presunção de 
dúvida que existe em favor da sociedade.

Ademais, como frisou o recorrente, indispensável a identificação dos 
servidores que tomaram os empréstimos consignados e foram posteriormente exonerados, 
sem que arcassem com a quitação da dívida, transferindo-a para o poder público. Note-se, 



inclusive, que se confirmadas as irregularidades, notório o prejuízo aos cofres públicos em 
benefício dos servidores, sem contar a possível existência das novas nomeações apenas 
para quitar as dívidas.

Assim,  não  apenas  a  prova  testemunhal,  mas  inúmeras  outras 
diligências  poderiam  ser  tomadas  para  avançar  na  busca  pela  verdade  dos  fatos,  de 
maneira  que  a  extinção  prematura  da  demanda  revela-se  inapropriada,  notadamente, 
reitere-se,  quando presentes  indícios das  irregularidades  apontadas,  materializados em 
depoimentos prestados ao Ministério Público por servidor que teria sido alcançado pelas 
ações  administrativas  impugnadas.  Sobre  o  tema,  relevante  transcrever  precedente  da 
lavra do Min. Herman Benjamin, do STJ:

“[…] O art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92 exige apenas a prova indiciária 
do ato de improbidade, ao passo que o § 8º do mesmo dispositivo 
estampa o princípio in dubio pro societate  ao estabelecer que a 
inicial somente será rejeitada quando constatada a "inexistência do 
ato de improbidade, a improcedência da ação ou a inadequação da 
via eleita [...]. Fora das hipóteses de demanda temerária, a precoce 
extinção da ação de improbidade sob o argumento de ausência de 
provas caracteriza induvidoso cerceamento de defesa (e, in casu, do 
interesse público) e afronta ao devido processo legal, na linha do 
entendimento preconizado pelo Superior Tribunal  de Justiça  em 
relação  ao  julgamento  antecipado  da  lide,  aplicável  ao  caso 
concreto por analogia”.6

Por fim, registre-se que é defeso ao juiz conhecer diretamente da lide, 
sem dar às partes oportunidade para a produção de provas e, ao mesmo tempo, afastar as 
teses sustentadas com fundamento, justamente, na falta de provas (art. 373 , II , do CPC),  
tal como ocorreu nos autos. 

Não  por  outro  motivo,  a  jurisprudência  tem  entendido  que  “o 
indeferimento  da  produção  de  prova  oral  quando  era  admissível,  o  julgamento 
antecipado da lide e a improcedência do fato modificativo do direito do autor por falta 
de provas, constituíram prática de cerceamento de defesa, o que enseja a cassação da 
sentença”.7 

Expostas estas considerações, rejeito a preliminar de inadequação da 
via eleita  ventilada pelo recorrente e,  no mérito,  acolho a alegação de cerceamento de 
defesa, anulando a sentença e determinando o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim 
de que a demanda tome seu curso regular, permitindo às partes a efetiva participação na 
solução do litígio, com a produção das provas que se revelem necessárias para o desate da 
lide,  respeitado,  ainda,  o contraditório e  a mais  ampla defesa.  Prejudicados os demais 

6 STJ - REsp 1357838/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/09/2014
7 TJ-DF - APC: 20090111187376, Relator: MARIA IVATÔNIA, Data de Julgamento: 03/02/2016,  5ª Turma Cível, Data de Publicação:  
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temas do recurso. É como voto

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, acolher 
a alegação de cerceamento de defesa para anular a sentença, determinando-se o retorno 
dos autos ao primeiro grau para regular tramitação do processo, prejudicados os demais 
temas do recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

 


